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PROJETO DE LEE-_-N°=-
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01-0457/P996

élinoátto
Teador P.T.

" DiSPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO,
EM TODOS OS SEUS TERMOS,
DA LEI N° 11.936/95."

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

r"•""
Pgt•1:3̂' m Ficam revogados em todos os seus

cD	 1. t ,

terrrros" a Lei n° 11.936195.
1.1.7

. 4

t
CD

*3; . 23 --- Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 24 de abril de 1996.
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JUSTIFICATIVA

44~

Em que pese a necessidade da prefeitura de São

Paulo colaborar com as Forças Armadas, em

especial o Ministério do Exército. É inconcebível,

numa situação de grande endividamento como a

atual, que o Município arque com R$ 120 milhões

para construção de um Colégio Militar, no

lbirapuera.

Na realidade, não é prioridade construir um Colégio

Militar enquanto faltam tantas escolas na cidade.

Da mesma forma, muitos encargos serão

repassados para o futuro prefeito, de acordo com o

contrato a ser assinado.

Assim, dado os altíssimos valores envolvidos, conto

com o apoio dos Nobres Pares para aprovação do

presente projeto.



r CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informacElo, rubricado como folha n?

457 	 96
do processo ri ? 	 de 19 	 20  1.05 	 1.96 	  cal

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em, 20-05-96

Lei 11.936/P5.	 n-)N

VAI	 r,10 r!!

11~3t1imen;ar

•	 •

A Cora. de Cond. o Justiça

; 4 /	 .2L
CARVALlikr

Ass. Tecn. Leg. Chefe - A. T.
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•

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão

Constituição	 1tiça

....

PRORROGAÇ20

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "ca put li , do

Regimento Interno.

(“((n	 (gEm,
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)DA COMISSO DE COMSTITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MP. 457/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Arselino Tatto, que visa revogar, em todos os seus
termos, a Lei nfl 11.936/95, que autoriza o Executivo, a
celebrar convênio com o Ministério do Exército, visando a
construç'ão, implantaç"ão e funcionamento do Colégio
Militar de S'ão Paulo.
Em que pese a zelosa preocupa4io do Nobre Vereador, a
presente propositura n2io pode prosperar pelos motivos .a
seguir expostos.
Segundo nos ensina o saudoso Hely Lopes Meirelles, "o
convênio e o consórcio s'ão sempre atos gravosos ...que
extravasam dos poderes normais do administrador páblico e
por isso, depende da aquiescência do Legislativo". (in
"Direito Administrativo	 Brasileiro",	 .20A	 -
Malheiros, p. 355).
A Constituiç"ão do Estado de S'ão Paulo, em seu art. 2(),
inciso XIX, diz que compete, exclusivamente, a Assembléia
Legislativa: "autorizar ou aprovar convênios, acordos ou
contratos de que resultem para o Estado encargos n"ão
previstos na lei orçamentária."
Consoante entendimento predominante na doutrina
administrativa, tendo em vista que o convênio, quase
sempre, é oneroso, envolvendo a disponibilidade de bens,
direito e interesses, há necessidade de autorizaç2ío
legislativa.
Desta forma, s.m.j., entendemos que a iniciativa para
apresentaç'âo de matérias que disponham sobre convênios é
privativa do Executivo Municipal, pois trata de um ato
resultante do poder discricionário da administraç'ão, que
é quem pode avaliar a conveniência e oportunidade para a
celebraç'âo do mesmo no interesse páblico.
Vale citar, ainda, que a nossa Lei Orgânica, em seu art.
13, XV, estabelece: "dispor sobre convênio com entidades
páblicas, particulares e autorizar consórcios com outros
municípios". A redaç'âo desse inciso, à primeira vista, dá
a impresso de que a iniciativa para a apresentaç2ío de
projetos de lei que tratem de convênios é concorrente,
cabendo ao Sr. Prefeito, bem como ao Vereador.
Entretanto, a interpretaç .ão que deve ser dada ao
supracitado inciso é a que está clara no inciso VI do
artigo 13, do mesmo diploma legal: "autorizar a concess'âo
de auxílios e subvenç2ies". Portanto, cabe à Câmara apenas
e to-somente autorizar ou n'âo aquelas matérias que
resultem em encargos para o Município.
Diante do exposto, o presente projeto esbarra no vício de
iniciativa, vista que a mesma pessoa que tem colpetênc'a
para instituí-lo é quem pode revogá-lo.
Assim sendo, somos	 //Ái
PELA ILEGALIDADE	 #,

6,3y7ha Comisso de Constituiç'âo e justiça
f
14. 17 I L

dg/p104
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Folha n.o,	 6 	 do proc.
is'	  199£

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

São Paulo, 25  de- j unho 	 do 19964
Momo No.171 / 96

Ao	 Ver. Arselino Tatto
^t,

O P L-457 19 6 , de sua autoria, será tido como REJEITADO,

en1 virtude de parecer pgla ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiças
cabendo, entretanto, ge.41/~22~(Q, no prazo de 30 afinfa/ dias. conforme

, 
VER. A RSELINO -

0~ no art. 79 do Regimento interno.	 .
Cân;ma Municipal de

t São Paulo

Viad. Jacareí n°. 100 - Bela Vista

Cep.: 01380-900 Sáão Paulo - SP	 -

4ãone: 3115.1355 - R. 1264 e 1539	 Atenciosamente
W.	

Re.CEBIDO NA AI T. M:[....

	

................................—..-............---1, 	
-	 LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Em (9.5 , 06	 / 6)6

., às j: 1 5	 hords LUIZ AREIAS DE CARVALHO

~mor•......,......TA....1.... . r ....i.r...a...... na.—^,. im ... as5 éenko Leglalative Choro - ALM.

•n•••n••••n••••••n•n•••••nn•••



o processo n9	 01-457 	 96	 -de 19 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei para Iniormação, rubricado como solha n 9 	 07

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

•• Arquivar o presente processo devido
v •a ausência de recurso do autor.•

"

• 26/ 08/ 96

LUIZ A	 CARVALHO

Assessor .Tec.Legis ativo-Chefe-ATM

e••••••n••n••7.0•77la

DERA-14-TAMENTO

OF. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
"•z,"(;ÃO TÉCNIcA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/

Arquivo em .&

O Func.' 	
VIVIANF PP

Aumente Técnk treção

CóD. 0233
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•SEGUE 	 Juntado 	  nesta data, 	 	 do‘umen-tci 	 e papel para Informação, rubricado

sob tolha 	  n9

(a)



Q5C
LEI N9 11.936 , DE 23 DE NOVEMBRO DE 1995

.- -Autoriza o Executivo a celebrar convénio
com o Ministério do Exército, e dá outras
providencias.•

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando •
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Càmara municipal, em sessão de 16 de no-
vembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. - 10 ':- Fica o Executivo autorizado a,
celebrar convênio com o Ministério do Exército,•com'at''
interveniência do Departamento de Ensino e Pesquisa si'dar'M
Diretoria de Obras Militares, visando à construção;'im--
plantação e funcionamento do Colégio Militar der'Si[o..'
Paulo, de acordo com o texto anexo, rubricado pelo'Prs-
sidente da Câmara e pelo Prefeito, como parte integrante
desta lei.

Art. 20 - As despesas com à execução.
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias .
próprias, suplementadas se necessário.

• Art..3° - Esta lei entrará em vigor na-
data de sua publicação, revogadas as disposições em Con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de novembro
de 1995, 4429 da fundação de . São Paulo.	 -
PAULO MLUF, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente •
da Secretaria dos NegOcios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SecretáriodasFinánças,
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-,
cretaria Municipal do Planejamento
Publicada' na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de
1 novembro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

•

• •

• •

TEXTO INTEGRANTE À LEI Nol'11.936 , DE 23 DE ~DEMO mg 1995

.	 .
•

dillr'i
Convéelo rme so	

e

re si	 a
PREFEITURA MUNICIPAL	 SÃO • 1,4 ri
PAULO e s MINISTÉRIO DO DOL =O ,.
~do s casstrução, • implantado e e
flandioonmento do COLÉGIO MIMAR DE .
SÃO PAULO	 .

..	 •	 .• - •
Aos pinara dm do tas de julho do imo de um tol noveceniée reverto. cinco a ."•,,,‘

PREFEITURA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, COC n* 46 395 000/0001-39. doravante derominde
PIUST. moe ato representada pelo Prefeito Municipal de São Paulo Dr PAULO SALIM WtLUF. ' • •••'

• RO e.- 1227611-S5MP. CPF PP 007 61171121.72 e o ACINISTER10 DO EXÉRCITO, COC 	 ' •
003994452/0533-4. datavam denominado ME:, nate mo representado pelo Excedendo.° Sonhar
General de Divago ARBY ILCiO nem. CPF e 004 750 251-72. em • ineenendeda do

I Department° de Ensino e Pesquisa e da Diretoria de Obras Maude dormem demeMedon •
reaponevamente DEP e DOM. acordam em celebro o prava Ormitio. =Mudam ae posa. so

• que muar às nomes do Decreto N. 93 172. de 23 Da 16. és disposioSes da Lei N . 11666, de 21 Me
93. das Monção Nomeavas PD 02 e 03/ST14. de 19 de Abe 93 (DOU de 23 Abe 93)4* ~orlo e'

• do Tesouro Nacional e das borrada Geais pra Radiação de Comirdoe ao ~o do DUM,
(Kl 10-41). ~and u cláusulas e condsdes a uma establecidas 	 '	 z•-•1

•

CLAUSULA PRIMEIRA. DO °METO

Eat tOnvéria ton por objetivo a eoniudo de recuam por pene doi &Mos °sonido •
ineennoiento tendo em mu a implementação dos prosem do coneaudlo, de iodettatio e de '•
Imeonememo do Coligo Nfilner de São paido (CMSP)

CLAUSULA SEGUNDA. DAS osamAçõEs
1-DA PREPETTVRA MUNICIPAL DE SÃO PALMO • .	 - 	 • Ir

• ' 	 .1
• Canon* prédios e demis dependiocias Idas para o ploo e dedo) !Ativar!~ do . •

CWISP. mudo propooa do MEIL
• b) Equipes o Colégio Milan com os notenais adDimpedagágicos e ~mime •

memárioe. tendo em 'mu o no deno e efetivo goosonmento.
et Pemétie que o PLEs. através de 1101119 órgão, reermoneinadoe acommie ao Moldada

.4~~~~ àf Liam ..•". • '144 Aani ~~1.comentleseu is lens "a" e ••Ir dena émula.	 • .

II- DO MINISTÉRIO DO EXÉRCITO	 ••

al Ceder área de terreno. no Muniopio de São Paulo, para a construção do CMSP;	 •
b) 1Propactonar cooperação remoa e • didiutio-pedagogiat à Secretana M

Educação sempre que neeessano: 
• c) Manter mtercimino com a PMSP. atreves dos seus órgãos Ptervenientes a este Comido,

ujsando ás Medições possiven e necessárias nos projetos anartodnieos e de tecnologia de
construção que eventualmente venham a se tmpor,

. d) Atuar na gatão da qualidade; através de ~O Orgias intempéries no presente
instrumento. na construção. instalação e equipagem do CMSP.

e) Re:pomba:ar-se pela manutenção, ressahmdu as obrigações persistas no 'Att 1092 do
Código Civil Bramimo. e pelo pleno e efetivo ftentsonemento do CAISP,

'(1 Programar recuam Menearem demo de nus potabilidade; perh 4o. limciontemoso do
CMSP após a me construção e implantação. no que for doem competindo

g) Preencher as vagas discentes nos Colégios Mirones de que nata ate COIRiffliO,
,UncEstiriumnite, com dependentes civis e rolar" ne fone. do Regulamento dos Colégios Miaus

( R-69k	 • e .,..,.r
h)'Designar corado Para o recebimento doakras, quando cooduklas, devendo ser Irai&

ne ocasião. o devido Termo de Entrem aRacebirisento. 	 .
.	 .	 .

•
•

••

• CLAIrsOLA TERCEIRA. DOS TERMOS ADrrrvos 	 , .	 „ . •

,, • Quando no:cairia. a especificação das obripçães, previstas ou Mo mete imputando, mi
kita atreves de Termos Aditiva, nos quais anotarão as renponsabidades doe consumas e os,
respecovos Planos de Apficacio„que passeio a Suar parte integientedeete Convinio.

r,
' I CLÁUSULA QUARTA DA REsasào • . • .

-	 •	 . •	 •	 ..	 ,	 ,

."	 O presente instam= poderá 'aer rescindido de comum acordo, ou pele iniciativa gratificada
4 de quelquer das panes, ~Sante aviso com ereceedencia mini= de 90(n yeenta) dia., tenalvadas,

contudo.fas necessidades do ano letivo ern cimo e as obriggees ~do coes terceiros e os •
•• comprometam fesanciiros cone as panes 	 • • •	 •	 • • ". • • ,

!:•••,

c:Au!~ ceniTrA - Din ALTERAr,Ao * r.P - • - -	 •
• .! •• •n •?t.: '	 • ,	 •	 • 1"	 - •

' 	 Pnisente instronienti; jiniíe nsi :une alterado por - sainio_eonaeationeao dm uru. mono a
Jalne' do objeto '••	 '• • *i	 er •	 • • ;	 ° 1 '	 *. •

	

- CLÁUSULA SEXTA. DA VIGENCIA '• 14 • -•	 •

•'	 o	 , IA. ". '	 .1	 -	 .	 ..	 •
••	 Este Comido entrará em vigor na data de vigiada da lei que o autorizar.polo prazo de
It(derceito) ~~ podendo RAY prorrogado mediante acordo rase. COINVOI~CR

.••

O plano de trabalho referente os presente Convinin. urbe aprovada° Doa CAliplIal a

' CLAUSULA SCIIMA - 00 PLANO DE TILÁBAIMO
•

	fazer parte premente deste Instrumento. independente da transe:Mo.	 " : .	 1 `
.	 "
CLAUSULA OITAVA. DOS BENS REMANESCENTES	 •§••

411.
".
	

Os bem que me
"--I-3.i'
dres sido adquirido:. PrOduzido4 ou construidos em mão date ion	 ,•;ill	 . i....t

remmeseentes na data da remoas, asado ou extinção deste Convimo. serio •	 •
Patrimbnio da Uni° sobre e responsabildade do MU	 ,...;..!,	 •

• .	 -	 ' •
..itg. /4-,,r.../. ,
	

r,	 .	 .	 7 '

' 	 •	 '	 i

.
Y.A. • •	 •tk, 	-.:•:,-*	 ...

t	 no	 á-e.'	 . •
'á it..,	 .,a, • .04 '''	 W	 '''. .-	 ...,.1r4r.f."‘N.r,":. -Il .'', " ,	 . :...` . "' Z .2 • ...2''

• CLAUSULA NONA. DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO
\ •

• A solução dos casos omissos e a interpretação das d/Usulas deste hommento monerão pelo
mutuo enienamento das panes aplatárili :	 . , , È ,	 , •	 '	 ,

• • ,,„:,..k m r ,p.,.	Á ,.,', . -,. , 4,.'',

, CLAUSULA DÉCIMA ;TRANSFERÉNCIA DE RECURSOS " ' -

. Este convimo não previ a trensferincia de roamos financeiros etre as perta. 7,

	

.	 .	 . Pt-r • i'.. ',,‘ i , J1 ,.. .	 , ,	 ,t

	

.	 •. .
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. - DA DENUNCIA •

e.1....k.;..4.1	 .,...	 ‘,..•	 . :	 v	 .. :z.• •,..• -	 '
O presente Convido poderá ser denunciado. unilateralmente. no caso de irnefenpleinento de

qualquer de aras cláusulas. observadas. as necessidades para conduzindo ano letivo em asso.
' : • l' • " •	 .	 ,	 •	 .•	 •.	 .	 •	 .	 .,

	

.	 .

	

. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA.- DA PLUILICAçAo f•	 '

. ' No prazo de 201 virde) dias. • emas dá data da amirreare.o MU os PMSP arilo publicar
ene Continha, por perito em moeram Diário Oficial da Unido. Diário Oficial do Muoicipio nos
timos da IN-002/93/MRSTN 	 ' ' •	 '• 	 • .

•
•CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DO roem .••

.	 .
Fica deito* foro da SeçIo Judiciária da Justiça Federai, no Diacho Federal para MIM todos

os futiMos dote Comido Ido zolucionados com adao soa mia CLÁUSULA NONA, com 11.1~~
expressa de malquer outro,poi mais privilegiado epe •	 •

E por Mamo de mordo, depois de fido e achado aPénne. finem o presente lastnattento ato
OS (cinto) vias de igual teor de forma, pare todoe os efeitos de trineto e de juniça, perima as
tate:urnas abaixo	 •	 .

• . 4--44	 1,1• ";	 _•••	 5	 .
"er ,,, • -	 • -; .	 -:;•••	 •

São Paulo. SP. 14 dejulbo de 199S.
;	 ." •	 1,	 • . ' •
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• SALMI	 Cm nts,

• •••	 rEsralumus

(	 ••••••—'
•; ;	 •	 ••••	

•

NUMERO CONVF1410 ENE

9503100
ESTE NUMERO DEVERÁ SER MAIEDDO NO

~LE""DEFTNTEIVO A °ESPERO DE OUTRA
rum. NUMERAÇÃO AllUSLIDA veto

OÃOCONNENIADO Zr,

• ;r,'

,

•••'	 "

5	 ••5
• • , , :t3 .4) a 4r

• .	 .	 t
th Comido. as mas Ç011.110.u, impre que momário. .quadro de professam do 1' • 1.

rem do corpo docente do Colem. e prover em pesaoal Moco, mimai admitam e aernmet 	 .
onscomos. temodo as necessnoda do CMSP,

e) Premuno roamos financeiros. dentro de SUIS POntleTttladel. Pot • Punem* tt- • isao.U.Oulo doe imotos de que mu ene Cominio. to que for doma ampolocia;
•Pene., ao MEn, nova de ~os interno:entes nem imournom. mor m medo da • ,

~idade da ~mudo. das bendaão e omiasom do COMI.,

' '	 •

1.,"!	 • s
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corifuido	 RA 1.
.	 ..._.... 	 .LEI N e 11.936, DE 2.3 DE NOVEMBRO DE 1995	

.•

Leia—se como segue e não como constou: —	 . •
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO pAULO, '	 ' 	

•	
,

PAULO MALUF, PREFEITO	 ;

Putflicnclo no D.e.ht

de 30/ 	 19 	

corkkriclo

r'

TEXTO INTEGRANTE LEI N e 11.933	 • DE 23 DE NDVEMEIR) DE 1995

.	 • 	•
Protocolo de Intenções ale coseu. - • o
MINISTÉRIO DO EXÉRCITO ,1
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃ ;lu •.
visando a consta*, a ....	 e/ o
ftmcicuannoto do COLÉGIO MILITAR DE SÃO .
PAULO. •

•

Aos metara deu do ai. 4. 3.41.. do eeo de @rd amacenem • amena • alatoo, e MINISTER/O ,
DO footin-ro. COC N' 003994452/05334, ~ente denserneedo MEa. Pia em operado
pelo Exednelsokno Saber Cbelle do Enado-lAdor do Exelnálo. General da Remirdes DÉL/0 DE
ASSO MONTEIRO, Identidade N. 014.853.7904 • CPF tf 061.44639749 • • PELTEM/RA	 .
MUNICIPAL DE SÃO PAULO, COC 71. 46.393.0000001.39, ~anã desandada PIAR, nem
ne reonneenaás pelo E.' -L 	 Saint Pordes Mendeipel Ik PAULO SALDA MALUF, 56314' 	 •
1227611-SSI15P, CF!	 007687 1171-72 emolvm edebrer o 'mame Presseabs de Ineeepea,
Meneado-as me perta, no que couber. às norem do Decreto IP 93.872, Oe 23 de dateenbro de 1986, • •

.	 diepolições de Lá N• 666, de 21 depilo de 1993, dee Imendene tionindras N• 02 te 03/STPL de	 •
19 de abril de 1993 (DOU de 23 Abt 93). da Sanaa do Toon° Nacional • dee Inermes °Mis
pe.. Rsaliegio 4. COINEU01 eo 911abeirio do Ululo (Kl 10-411), 	 riu a$ Mama e .
andirbee a meã eill~dex	 ",	 r	 . • •	 . • ,;'•	 ••••.,..., • ;;.

s • 4 .,' '' . i ''. CLAuSIILA PIUM!~ .. DO opero
Cauda atino do presente Protocolo de Percam a senee coMpçllo de Moços, me •

Meu á ingennemaçIo dos projetos ele comoução, implentasko .4. Ilencionemaio do CANO; kgm •
de 510 Pado. 	 ,.	 .	 .-	 •	 ' 	

.	 .
• •	 •

-	 •	 •
. . CLAUSULA SEOUNDA - DA ATUAÇÃO CONJUNTA

• ' Comprrneseseneoe os aplaines a conjuger reemos buramot. Mo... Ineeneboe. atenda
de nenemen próprio de Cominio ia qual temsdlo nes mponsebilidadee • ea rannolun Mama

. de 1'MM° e de Aproarão, de fome a pombikar • amernimpo do objeto de kagremaam abando:. .	 . '

L aMSP	 •	 .
e) Comtruir paios e duna apodada idas ~ias pari o Ladooineato do Caldeio

59191 4$ Sio Paleio *Mulo Man= .. ME.;
b) Equipar o (111SP ene interide aditico-pedagimlon e adnántradvas nemeiren no ri.

pleno e eletivo gencionmento;	 .	 •.	 .
e) Completar...ou esmoem nome ma neemário o quino de peokeineee e minem do,

=no doome do CMSP, e prover coo penal dado, peaeoel adnánistnelivo e gemam ancemidel,
,	 •

	

.	 •	 •

d) Programar recuso imoseiros, dentro' de sues poMbIlldedes. pra Implicaria e 	 •
Ilmionmemo doe pejam de que unta este protocolo, ao que lar dama mapeelleaM

e) Pmaktir ao ME:, munis de sue Orgia letanedineet ame Ionnineno, gun ao gata

•
• - -• •	 ••

.	 e) Ceder a área do terreno, no Meneie:010 de São Paulo, para a canando do csisra.
,	 b) Propordes.= cooperação técnica. diatica-pederigka á Secam'. Munapal de.	 .	 ..

e) Mear intercknbio men a PPR, aternia de man órgãos lannadentee a se. Paloma de
, IntenoSee visando M adaptaollea posavas e asonsárne te projetos aradteteoical a de Secado& de

coentruclo que everanlmone venial e ea impor: • i.; ,..-. ,r- . • 	 .- ,. i -,..,,.: . n•••;, * •

• ' e) 1"Mgrerear reaaniii5MMeireis, aia:O	 iliaa'poesiblidadai, pia .? baciniemato do
OASP. apõe • un coseteusio • apiantams. ,aue Ibr de ia ecapeanca :

~ar pecaetia 'adigriéeo aniamo ao oAsp, coo ~ao Ai torra Amem • pema•
	*doo adedniserailvo.	 i*;	 •Jostr.iirn o tél?f4r•ié.,,,,.

.	 • '	 g!ael4f a'.94)14.TTY T4:•.T2SisVIPT•T •T'S4 ',"n';'4, 	 V, •	 á •
• ;	 8,1;11 •n 1. ti 4444:4.4 ‘.P;TN: !. •	 S....	 •

' cLAustaA ~RR; DA ResasAo.ALTiotaé,Ao cONTENC30110
c ; ' '	 SUB CLÁUSULA MIREM& ,) !, •• ;4'	 .

	

, S.401",!TA	 ,. •	 . .. •.	 •
4 0 pasme ~ato poderá ta racindido de co... acordo ou por Melada de ~per.,

. deerilai,nednote avio, can ancedioda afane 4. 90 ("ovem) dna, ~mala, amuado, ••
do ano lednama GITIO, 'eido oe betu malta e naná adgaldoe alou saseendiee

visitai date protocon, laeorporadoe ao Pearobrio da páln, eob a geada • rala ~de do •

.	 , suu cLAustriA iEGUriDA

O premem iiemuneenice poderá ror danado par maio auesational pena . •

•. •1. • io,sic,	 •	 •	 • '	 ; , '

	

15	 4,4 SUB CLÁUSULA TERCEIRA	 ,

Ou aios °maios deste intaranuo mera° naNsidtlit	 'fidelno enatadinento de; panas
eignatárias. •

•
•	 •; •	 "ri).	 , Ps'	 Mil .•	 ••••

	

4' CLÁUSULA	
, . .

eimmembi:IÀ vtiatm4aA:49. 	' ' •
• Esie apiado atm RE vigor a Partir da effla de vai eaktant, peio peso de II (dado).

• .	 • , ...In.	 • ..	 .mim, podendo wo pronopdo US$915. mond. rIU is

• •

• P-4113LA FilutiTA p?n rtP311ÇAÇO.; • •	 •
No prezo de 20 (vinte ) dias e metei da doa da aselealum o . ME: j• PPS? Mio ~off

Me Protocolo, pot carito era COTIM ao otário ~ilida Vaio e Dar!! OSas barkapio, aue

	

Km" "4"2/93•IMF/Sr.•4 'I .13a	 .	 •	 • - • ' s e '• ,•A•	 • •

CLAUSULA SERTÃ-DO SORO
Fica eleito o Foto da Seplo Judiciária de Boda. no %DEO Federal, para Mrieeir

Meios não rebelando' deste CONTÉM com Ildcro m Clientela Temia, coal moincia exorem
de qualquer outro Foro, por meia privilegiado que seja

E por exarem de comum mordo, depois de ido e achado confonee, animam as penes
pregoai protocolo, na cinco vias de igual teor e foram penas as eeeternadem aberto.

•

• •	 •	 .	 .

Dr ?ANL° SALDA MALDF
Prefeito Municipal de São Paulo

tyue9 *	 ji-Zieti. 1	 vout • 

r) N	 •
P,UreS7i.	 UL.v.-AN'T

--141.11419100,INVENIONAIE
•

• 9 5 0 3 0 0 0
.	 •	 •	 .

ESTE amam ouvetA ao ~IDO
NO TODO DEPDETWO A ',ESPERO DE
OUTRA EVENTUAL ameastacAo
ARMADA PELOORCIA0 CONVIDTIADO

• , -	 •

.	 .	 .
d) Anne iree jperille da qualidade, ' mania de ma &atoe it•rveaker••ao prenote
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